



minuta: Pedido para declaração de especial complexidade – apresentação de contestação








Processo n.º (...)
Juízo Central Criminal de (...) – Juiz 2


meritíssimo Juiz do Tribunal Judicial da
Comarca de (...)
Juízo Central Criminal de (...) – Juiz 2 (nome), Arguido no processo à margem identificado,
tendo sido notificado da acusação no passado dia (...), vem, nos termos do disposto no n.º 6 do art.º 107.º e 315.º, ambos do Código de Processo Penal, requerer a

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO


o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       Ao Arguido foram imputados factos que integram, em abstracto, a prática de um crime de receptação dolosa previsto e punido pelo n.º1 do art.º 231.º do Código Penal.

02       Contudo, durante o presente inquérito foram juntos inúmeros documentos e requerimentos, para prova dos factos alegados pelo douto Ministério Público.

03       Sendo que os factos imputados ao Arguido estão relacionados com os demais factos praticados pelos restantes Arguidos, em alguns casos em co-autoria e noutros em autorias singulares, o que dificulta a análise e compreensão dos mesmos.



04       Sendo o presente processo composto, actualmente, por cerca de 10 volumes, em que estão constituídos 8 arguidos, sendo que dois deles estão a aguardar julgamento sujeitos à medida de coacção de prisão preventiva.

05       Além disso, foram já realizados dois pedidos de confiança do processo a favor de dois arguidos, pelo que o referido processo físico não se encontra disponível para consulta.

06       Pelo que, face ao supra exposto, deve o presente processo ser declarado de excepcional complexidade, atendendo à grande dimensão da acusação e dos elementos de prova a analisar, que são traduzidos num muito elevado volume de informação e complexidade do objecto do processo.

Nestes termos, e nos mais de Direito, requer que o presente processo seja declarado de excepcional complexidade e, em consequência, seja prorrogado o prazo para apresentação da contestação e rol de testemunhas, ao abrigo do disposto no n.º 6 do art.° 107.° do Código de Processo Penal.

P.E.D.,
o Advogado27,

















27   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
